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Goiânia, 17 de outubro de 2018. 

 

 

 

 

À 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 

 

Att.  

IMPUGNAÇÃO 

 

 

 

 

Dados Concorrência – Edital nº 003/2018 

Órgão Prefeitura Municipal de Tubarão 

Objeto Contratação de serviços técnicos especializados para atualização cadastral, 
Geoprocessamento, Fornecimento e Treinamento de Sistema de 
Informações Geográficas – SIG Corporativo, dentre outros serviços, 
objetivando a modernização administrativa e tributária. 

Empresa Licitante Geopix do Brasil LTDA – ME 

CNPJ 04.556.970/0001-29 

Endereço Av. T-15, Qd. 620, Lt. 05, Setor Nova Suíça, CEP 74.280-295, Goiânia – GO, 

Fone: 62 – 3607.4145 – E-mail: contato@geopix.com.br 

 

 

GEOPIX DO BRASIL LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 04.556.970/0001-29, 

estabelecida na Av. T-15, Qd. 620, Lt. 05, Setor Nova Suíça, CEP 74.280-295, Goiânia – GO, por 

meio de seu representante legal, vem perante Vossa Senhoria, tempestivamente e na forma legal, 

IMPUGNAR o presente Edital (Concorrência – Edital nº 003/2018) do Processo Licitatório do Município de 

Tubarão/SC. 

 

I - TEMPESTIVIDADE E ADMISSIBILIDADE 

 

A Lei n° 8.666/93 prevê que qualquer pessoa poderá apresentar impugnação até 05 (cinco) dias 

úteis anteriores à data da Sessão Pública, tendo a sido este procedimento feito perante a Prefeitura de 

Arroio dos Ratos. 
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Lei nº 8.666/93 

 

“Art. 41 - A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual 

se acha estritamente vinculada. 
§ 1º - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis 

antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a 

Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo 

da faculdade prevista no § 1o do art. 113.” 

“Art. 110.  Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. 

Parágrafo único.  Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de 

expediente no órgão ou na entidade.” 
 

Levando-se em consideração que a Sessão Pública para abertura das propostas será realizada em 

01/11/2018 e que a impugnante protocolou a sua súplica atempadamente, quer-se concluir pela sua 

tempestividade. 

 

No que diz respeito à admissibilidade, observa-se que estando presentes os requisitos de 

endereçamento e fundamentação, este Pedido encontra amparo na legislação federal e normativos do 

ente fiscalizador. 

 

II – ITENS A SEREM ANALISADOS - DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

II.1 – Da Prova de Conceito 

 

A prova de conceito é definida no art. 2º, inciso XXV da Instrução Normativa n° 04/2014, da 

Secretária de Logística e Tecnologia da Informação SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão – MPOG, como sendo a “amostra a ser fornecida pelo licitante classificado provisoriamente em 

primeiro lugar para realização dos testes necessários à verificação do atendimento às especificações 

técnicas definidas no Termo de Referência ou Projeto Básico”. 

 

Tal prova de conceito não pode ser exigida como condição de qualificação técnica da licitante, junto 

com a habilitação, tendo em vista que o artigo 30 da Lei 8.666/1993, traz uma relação limitativa das 

exigências possíveis para a qualificação técnica e a prova de conceito não está lá relacionada.  
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Ademais, a prova de conceito é questão atinente ao produto que está sendo ofertado, não à 

empresa, e, portanto, é item classificatório. A prova de conceito só deve ser exigida do licitante que estiver 

classificado provisoriamente em primeiro lugar. Essa é a orientação do Tribunal de Contas da União, 

Acórdão 2.763/2013 – Plenário: 

 

“A prova de conceito, meio para avaliação dos produtos ofertados pelas licitantes, pode 

ser exigida do vencedor do certame, mas não pode ser exigida como condição para 

habilitação, por inexistência de previsão legal. Esse é o entendimento pacificado nesta 

Corte, no Acórdão 1113/2009 – TCU – Plenário, e sustentado na nota técnica 4/2009-

Sefti/TCU. 

 

A alínea “h” do art. 18 da IN 04/2014 SLTI, recomenda a realização da prova de conceito, nos casos 

em que for possível, deixando claro que é para ser feita só com a licitante que estiver vencendo o certame: 

 

“h) realizar, no momento da licitação e sempre que possível, diligências e/ou Prova de 

Conceito com o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, para fins de 

comprovação de atendimento das especificações técnicas, exigindo, no caso de 

fornecimento de bens, a descrição em sua proposta da marca e modelo dos bens 

ofertados;” 

 

Também é importante destacar que deve estar, claramente, definido no edital como será feita a 

prova de conceito e o que deve ser atendido, bem como as condições para a aprovação e reprovação do 

sistema quando da sua análise. 

 

A necessidade de definir, previamente, as regras para a realização da prova de conceito foi muito 

bem observada em recente acórdão do Tribunal de Contas da União, como se verifica no Acórdão 

2.992/2016 – Plenário: 

 

“9.4. dar ciência à AGU, com base no artigo 7º, da Resolução/TCU 265/2014, das 

seguintes impropriedades verificadas no Pregão Eletrônico 5/2016: 

9.4.1. previsão, no edital, da realização de prova de conceito como etapa facultativa e 

sem indicar quais pontos seriam avaliados durante os testes, o que contraria os princípios 

da publicidade (transparência) e do julgamento objetivo;” 
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Mais do que isto, em sendo uma etapa da classificação das empresas, a prova de conceito deve ser 

realizada em sessão pública, com convocação para todos os interessados e cabendo recurso do seu 

resultado, posto que é o seu resultado que define a classificação da empresa vencedora. 

 

Dessa forma, é preciso estar atento, para que as condições da prova de conceito estejam ajustadas 

à efetiva e correta análise do sistema ofertado, sem se tornar uma condição de restrição à competitividade 

da licitação e nem criar uma subjetividade indevida para o julgamento da melhor proposta. 

 

Na Concorrência – Edital nº 003/2018, o Edital traz a descrição do Sistema e as exigências para 

prova de conceito, todavia, o Software enumerado para apresentação já deve ser bem específico para 

atender às necessidades da Entidade, não restando qualquer possibilidade empresas que possuam 

softwares, que poderiam ser adequados caso fossem vencedoras, de participarem do certame.  

 

Essas exigências ferem a razoabilidade e proporcionalidade, além de ferir a amplitude da 

competição. 

 

Assim, requer-se sejam revistas as regras quanto à prova de conceito, com relação ao percentual 

mínimo de atendimento, vez que as orientações das Cortes de Contas estão numa estipulação de 50% do 

exigido no objeto, tanto para atestados de capacidade técnica, e valendo também por analogia para as 

provas de conceito, além de requerer a ampliação do prazo para apresentação integral do software, a 

partir da assinatura do Contrato, uma vez que a Administração não pode trazer ônus ao Licitante, sem este 

ter a certeza que executará os serviços. 

 

Urge ressaltar que a Concorrência – Edital nº 003/2018 estabeleceu para aprovação na prova de 

Conceito o percentual de adequação acima do indicativo de 50%, estabelecido como o percentual máximo 

para aferir a capacidade do Licitante. 

 

“O acórdão 2059/2017-Plenário, de relatoria do Ministro Benjamin Zymler, determinou 

que provas de conceito não devem ser utilizadas na fase interna da licitação 

(planejamento da contratação), uma vez que não se prestam a escolher solução de TI e a 

elaborar requisitos técnicos, mas a avaliar, na fase externa, se a ferramenta ofertada no 

certame atende às especificações técnicas definidas no projeto básico ou no termo de 

referência.” 
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“abstenha-se de exigir número mínimo de atestados de capacidade técnica, bem como a 

fixação de quantitativo mínimo nesses atestados superior a 50% (...) dos quantitativos dos 

bens e serviços que se pretende contratar, a não ser que a especificidade do objeto o 

recomende, situação em que os motivos de fato e de direito deverão estar devidamente 

explicitados no processo administrativo da licitação”. Precedentes mencionados: 

Acórdãos ns. 3.157/2004, da 1ª Câmara, 124/2002, 1.937/2003, 1.341/2006, 2.143/2007, 

1.557/2009, 534/2011, 1.695/2011, e 737/2012, do Plenário. Acórdão n.º 1.052/2012-

Plenário, TC 004.871/2012-0, rel. Min. Marcos Bemquerer Costa, 2.5.2012. 

 

“É indevido o estabelecimento de número mínimo de atestados de capacidade técnica, 

bem como a fixação de quantitativo mínimo nesses atestados superior a 50% dos 

quantitativos dos bens e serviços que se pretende contratar, a não ser que a 

especificidade do objeto o recomende, situação em que os motivos de fato e de direito 

deverão estar devidamente explicitados no processo administrativo da licitação. (Acórdão 

nº 732/2012 – TCU) 

 

 " prova de conceito (PoC) , no âmbito da jurisprudência desta Corte de Contas, 

corresponde a uma apresentação de amostras no contexto de uma licitação, com o 

objetivo de permitir que a empresa provisoriamente classificada em primeiro lugar no 

certame comprove que a solução apresentada satisfaz os requisitos exigidos no edital 

(Acórdão 1.984/2006-TCU-Plenário – relatório) . De forma a não dar espaço a julgamento 

subjetivo e garantindo a eficácia do princípio da publicidade, os critérios de avaliação, as 

atividades de aferição de compatibilidade, assim como os planos, casos e relatórios de 

teste, devem constar detalhadamente nos editais (Acórdãos 346/2002-TCU-Plenário e 

1.512/2006-TCU-Plenário)  

 

Em sendo assim, REQUER-SE seja revisto o percentual de adequação do Software para a Prova de 

Conceito, visando ampliar a participação de empresas que possuem software, todavia não esta totalmente 

adequado para a necessidade do Município, podendo esta adequação ser feita, caso a licitante se consagre 

vencedora. 

 

II.2 – Da Comprovação do Vínculo 

 

O Edital trata da apresentação dos profissionais necessários para a execução dos serviços 
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elencados no Objeto do Concorrência – Edital nº 003/2018. Vale observar que o Instrumento Convocatório 

menciona a obrigatoriedade do profissional possuir vínculo com a Licitante, na data da apresentação dos 

ENVELOPES. 

 

A Lei nº 8.666/93, em seu art. 30, § 1º, inciso I, cuja redação diz que é permitido exigir 

“comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 

proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, 

detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 

semelhantes”. 

 

A jurisprudência pátria tem sido contra à vinculação da expressão ‘quadro permanente’ à ideia de 

vínculo empregatício: 

 

“Conforme destacado no texto supracitado, o sentido legal da expressão “quadro permanente” 

não faz pressupor a necessidade de se manter vínculo empregatício com o responsável pela 

execução da obra ou serviço, somente para efeito de comprovação de capacitação técnica 

profissional, sob pena de restringir ou comprometer o caráter competitivo da licitação, 

porquanto impediria a participação de profissionais autônomos, quiçá com maior experiência, 

mediante contrato de prestação de serviços.” 

* TRF5. Remessa Ex Officio em Mandado de Segurança nº 2001.81.00.006249-2, 2ª Turma. Rel. 

Edilson Nobre. Julg. 19.08.2008. 

 

Urge destacar que o Processo Licitatório não pode ocasionar ônus ao Licitante, antes desse saber se 

executará o serviço. Deve-se exigir apenas a apresentação de atestados de capacidade técnica ou 

declarações de compromisso de vinculação futura dos profissionais, caso a licitante se sagre vencedora. 

Essas exigências são plenamente válidas e legais. 

 

Existe uma certa discussão sobre a forma de interpretar o termo “quadro permanente” existente 

no corpo do § 1º, inciso I, da Lei n° 8.666/93 que reza: 

 

“I – capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu 

quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível 

superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de 

atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 
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semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 

prazos máximos;” (Grifei e negritei) 

 

A Administração Pública diante de uma interpretação equivocada da norma jurídica acima 

mencionada vem exigindo dos licitantes a comprovação de possuir profissional em seu quadro de 

funcionário através do registro em carteira (CLT). Entende-se que se trata de uma exigência ilegal 

merecendo reprimenda pelas Cortes de Contas competente. 

 

Considera-se que um contrato de prestação de serviço entre o licitante e o profissional atenda o 

regrado no dispositivo legal em comento. Não é razoável exigir que as empresas mantenham profissionais 

sob vínculo empregatício apenas para participar de licitação. 

 

O vínculo trabalhista é uma opção e não poderá ser uma regra. O TCU já pacífico o assunto: 

 

“abstenha de exigir comprovação de  vínculo empregatício do responsável técnico de 

nível superior com a empresa licitante, uma vez que extrapola as exigências de 

qualificação técnico-profissional, definidas no art. 30, § 1º, inc. I, da Lei nº 8.666/1993, e 

passe a admitir a comprovação da vinculação dos profissionais ao quadro permanente 

por intermédio de apresentação de contrato de prestação de serviço, de forma 

consentânea ao posicionamento jurisprudencial da Corte de Contas nos Acórdãos nºs 

361/2006-Plenário, 170/2007-Plenário, 892/2008-Plenário e 1.547/2008- Plenário (item 

1.5.2, TC-021.108/2008-1) 

 

“…o profissional esteja em condições de desempenhar seus trabalhos de forma efetiva no 

momento da execução contratual. Sendo assim, o contrato de prestação de serviços 

regido pela legislação civil comum se revela suficiente para a Administração Pública” 

(Acórdão n.º 1898/2011-Plenário, TC-011.782/2011-0, rel. Min. Raimundo Carreiro, 

20.07.2011.) 

 

“É desnecessário, para comprovação da capacitação técnico-profissional, que o 

empregado possua vínculo empregatício, por meio de Carteira de Trabalho e Previdência 

Social – CTPS assinada, sendo suficiente prova da existência de contrato de prestação de 
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serviços, regido pela legislação civil comum, tratada no art. 30, § 1°, inciso I, da Lei n° 

8.666/1993.” Acórdão 103/2009 Plenário (Sumário) 

 

Concorrência para execução de obra: 1 – Exigência de vínculo empregatício entre o 

responsável técnico e a empresa licitante, para fim de qualificação técnico-profissional 

É desnecessário, para fim de comprovação da capacitação técnico-profissional, prevista 

no art. 30, § 1º, I, da Lei nº 8.666/93, que o profissional mantenha vínculo empregatício, 

por meio de contrato de trabalho, sendo suficiente prova da existência de contrato de 

prestação de serviço regido pela legislação civil comum. Foi esse o entendimento 

defendido pelo relator, ao apreciar representação acerca de possíveis irregularidades 

existentes nos editais das Concorrências n° 016/2009, 022/2009 e 026/2009, promovidas 

pela Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social em Belém/PA, para a 

construção de agências de atendimento da Previdência Social. A representante 

contrapõe-se à exigência constante do item 2.3, alíneas “c”, “e” e “f’, dos respectivos 

editais, que obriga a licitante a fazer prova de que o responsável técnico (engenheiro) 

integra o seu quadro permanente, mediante vínculo empregatício ou mesmo societário, 

não aceitando que ele seja profissional autônomo, contratado pela licitante para a 

prestação de serviço, em desacordo com a jurisprudência do TCU. A unidade técnica, em 

face das circunstâncias do caso concreto, manifestou-se pela procedência parcial da 

representação, propondo, ainda, a expedição de determinação corretiva à entidade, para 

futuros certames. Para o relator, “as particularidades que encerram o caso concreto 

justificam o encaminhamento formulado pela unidade técnica, especialmente pelos 

seguintes pontos destacados na instrução: a) em que pese o entendimento consolidado 

na jurisprudência do TCU, não houve determinação diretamente direcionada à Gerência 

Executiva do INSS no Pará, no sentido de exigir que a autarquia abstenha-se de limitar 

que a comprovação de qualificação técnico-profissional se dê exclusivamente pelos meios 

constantes dos editais em exame (Concorrências nº 016, 022 e 026/2009); b) a 

possibilidade de comprovação de vínculo entre o profissional e a empresa, para efeito de 

qualificação técnico-profissional, via contrato de prestação de serviço, ainda não é uma 

prática totalmente pacificada no âmbito administrativo – não obstante estar em 

constante evolução -, de igual sorte na esfera doutrinária; c) a exigência editalícia não 

ocorreu por critérios subjetivos, mas, pelo contrário, por exigência objetiva calcada em 

interpretação restritiva da norma, em observância aos princípios constitucionais, não 

podendo, assim, ser considerada manifesta ilegalidade.” Ao final, o relator registrou que, 
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“inobstante a restrição causada à empresa representante, não há elementos nos autos 

que comprovem que a exigência inquinada resultou em prejuízo à competitividade dos 

certames ou à obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. Ao contrário, 

os documentos constantes dos autos, pelo menos no que toca à Concorrência nº 

022/2009, demonstram que 4 (quatro) empresas participaram efetivamente da licitação, 

e que o preço da proposta vencedora resultou em uma diferença, a menor, de 19% em 

relação ao valor global estimado no edital.” O Plenário acolheu o voto do relator. 

Precedentes citados: Acórdãos n.os 2.297/2005, 361/2006, 291/2007, 597/2007, 

1.908/2008, 2.382/2008 e 103/2009, todos do Plenário. Acórdão n.º 1043/2010-

Plenário, TC-029.093/2009-1, rel. Min. José Jorge, 12.05.2010. 

 

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo emitiu súmula orientando as forma de comprovação 

do vínculo profissional: 

 

SÚMULA N° 25 – Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo profissional 

pode se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de 

empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional 

autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução 

dos serviços. 

 

Com sapiência, o jurista Marçal Justen Filho leciona: 

 

“Não é possível, enfim, transformar a exigência de qualificação técnico-profissional em 

uma oportunidade para garantir ‘emprego’ para certos profissionais. Não se pode 

conceder que as empresas sejam obrigadas a contratar, sob vínculo empregatício, alguns 

profissionais apenas para participar de licitação. A interpretação ampliativa e rigorosa da 

exigência de vínculo trabalhista se configura como uma modalidade de distorção: o 

fundamental, para a Administração Pública, é que o profissional esteja em condições de 

efetivamente desempenhar seus trabalhos por ocasião do futuro contrato. É inútil, para 

ela, que os licitantes mantenham profissionais de alta qualificação empregados apenas 

para participar da licitação. 

 

Aliás, essa é a interpretação que se extrai do próprio art. 30, quando estabelece que as 

exigências acerca de pessoal qualificado devem reputar-se atendidas mediante mera 
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declaração de disponibilidade apresentada pelo licitante. Como justificar entendimento 

diverso a propósito de profissionais de maior experiência? Não se afigura existente 

alguma resposta satisfatória para tal indagação. (in Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos. São Paulo: Dialética). 

 

Então, considera-se que há três possibilidades para tal comprovação: vínculo trabalhista, contratual 

ou societário. Sendo por contrato, esta comprovação se faz por meio de apresentação de cópia autêntica 

de instrumento de contrato de prestação de serviço. Este contrato deverá criar um vínculo com o licitante. 

 

Mas, ressalte-se que a Administração da Prefeitura de Tubarão não pode exigir a contratação de um 

profissional para participar do Processo Licitatório, a Empresa Licitante pode apresentar Declaração de 

Contratação futura. 

 

Por ser legal a alegação, requer-se seja admitida a Declaração de Contratação Futura, ao invés da 

comprovação do vínculo. Além do que se deve exigir a colocação dos profissionais no Quadro Técnico da 

Empresa, caso esta seja vencedora. 

 

Estas exigências para participar do Processo Licitatório são onerosas e, ressalte-se, o processo 

licitatório não pode impor ônus para os licitantes sem estes saberem se executarão os trabalhos. 

 

II.3 – Da Experiência da Equipe Técnica 

 

O Edital exige comprovação do Responsável Técnico e Equipe através dos Atestados, que serão 

objeto de pontuação. 

 

A Lei n° 8.666/93, em seu art. 30, disciplina que: 

 

“Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das 

instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da 

equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
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III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, 

quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

§ 1° -  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das 

licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades 

profissionais competentes, limitadas as exigências a:  

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou 

outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, 

limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do 

objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; 

§ 2° -  As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no 

parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório.  

§ 3° - Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados 

de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior. 

§ 4° - Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o 

caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 

privado. 

§ 5° - É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações 

de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não 

previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação. 

§ 6° - As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos 

e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto 

da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da 

declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de 

propriedade e de localização prévia. 

§ 7º (Vetado).  

§ 8° - No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade 

técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja 

avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços e 

será efetuada exclusivamente por critérios objetivos. 
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§ 9° - Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta 

especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a 

ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de serviços 

públicos essenciais. 

§ 10 - Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação 

técnico-profissional de que trata o inciso I do § 1o deste artigo deverão participar da 

obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração.”  

 

Ressalte-se que a doutrina e a jurisprudência, entendendo, apropriadamente, que a Administração 

Pública precisa ter o maior grau possível de confiança na idoneidade dos particulares com quem contrata, 

afirma que, além de capacitação técnico-profissional - tangente aos funcionários da licitante, é licito exigir-

se, nas normas editalícias, a chamada capacitação técnico-operacional, que é a experiência adquirida pela 

concorrente com a execução de serviços relacionados com o objeto do certame. É que, além de possuir 

pessoal com aptidão para executar as tarefas necessárias, a empresa vencedora precisa dispor da 

organização requerida para o adequado cumprimento do contrato administrativo.  

 

A Lei de Licitações estabelece que é vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão 

com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas 

em lei, que inibam a participação na licitação. Em sendo assim, o Edital da Concorrência nº 003/2018 

estabelece experiência profissional para pontuação. Ressalte-se que esse critério de pontuação, em 

excesso, valorando quantitativos, fere a razoabilidade e proporcionalidade nos atos da Administração, 

evidenciando uma conduta que extrapola o bom senso. 

 

A questão de pontuação para o tempo de experiência valorado em 10 pontos para determinados 

itens é desproporcional e desarrazoada. 

 

Além do já exposto, esclarece-se que toda equipe técnica elencada no Edital requer qualificações 

bem superiores ao Objeto da Concorrência nº 003/2018. Concorda-se com a Administração de Tubarão que 

se deve primar pela qualidade dos profissionais que executarão o serviço a ser contratado, todavia, exigir 

comprovação de experiência sem quaisquer critérios objetivos fere o Princípio do Julgamento Objetivo (Art. 

3º - Lei nº 8.666/93). 
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III – DOS PEDIDOS 

 

Em face de todo o exposto, REQUER-SE seja a presente Impugnação julgada procedente, com efeito 

para julgar procedente todos os itens atacados. 

 

 

Nestes Termos 

Pede e Espera deferimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Luiz Fernando Lozi 

GEOPIX DO BRASIL LTDA. 
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